
Questão Discursiva 03994

Em atenção aos prazos extintivos de prescrição e de decadência, discorra sobre o tratamento que os institutos receberam no Código Civil e a diferença técnica

dos referidos prazos extintivos; a discussão acerca da unicidade da interrupção da prescrição; e a controvérsia estabelecida sobre a interpretação do §1º do art.

445 do CC.

Responda de forma clara, objetiva e fundamentada na lei, na doutrina e, no que for pertinente e relevante, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A

utilização correta do idioma oficial, a capacidade de exposição e o conhecimento do vernáculo serão pontuados.

Resposta #007290

Por: rsoares 1 de Junho de 2023 às 17:11

Tanto prescrição quanto à decadência são institutos de Direito Civil relacionados à perda da pretensão, no primeiro caso, ou de um direito, no segundo, por

conta da inércia do seu titular.

Ambos têm a finalidade de alcançar a paz social, certeza, segurança jurídica e a estabilização das relações sociais.

Em que pese o Código Civil de 1916 não fizesse diferença entre prescrição e decadência, o Código de 2002 a estabeleceu, adotando a classificação do

professor Agnelo Amorim Filho.

A prescrição pode ser conceituada como a perda da pretensão de reparação de um direito violado, em razão da inércia do seu titular, no prazo fixado em lei,

conforme artigo 189 do Código Civil.

A decadência, por sua vez, é a perda efetiva de um direito potestativo, diante do seu não exercício, no período de tempo determinado em lei ou pela vontade

das próprias partes.

Quanto às diferenças, tem-se que: (1) a prescrição extingue a pretensão, enquanto a decadência, o direito; (2) os prazos prescricionais somente são

estabelecidos por lei, ao passo que os prazos decadenciais podem ser estabelecidos em lei ou pela vontade das partes; (3) a prescrição deve ser

reconhecida de ofício pelo juiz, enquanto a decadência legal deve ser reconhecida de ofício pelo magistrado, o que não ocorre com a decadência

convencional; (4) a prescrição não corre contra determinadas pessoas, ao passo que a decadência corre contra todas, exceto contra os absolutamente

incapazes; (5) há previsão de casos de impedimentos, suspensão ou interrupção da prescrição, enquanto a decadência não pode ser impedida, suspensa ou

interrompida, como regra geral (tem exceção no CDC); e (6) a prescrição se relaciona com direitos subjetivos, atingindo ações condenatórias, ao passo que a

decadência se relaciona com direitos potestativos, atingindo ações constitutivas positivas e negativas.

Quanto à interrupção do prazo prescricional, o código civil (arts. 202/204) admite tal possibilidade quando o titular do direito manifesta, por uma das formas

previstas em lei, a intenção de exercê-la ou quando o devedor, de forma inequívoca, reconhece aquele direito.

Neste assunto, o Código Civil de 2002 inovou ao dispor, de forma expressa, que a interrupção da prescrição só poderá ocorrer uma vez (art. 202, caput), pois

anteriormente, sob a égide do antigo Código Civil, e ante o silêncio do diploma, discutia-se a possibilidade de a interrupção da prescrição ocorrer

ilimitadamente.

Em relação ao código atual, há na doutrina alguma divergência sobre a interrupção: se ela ocorreria uma só vez, independentemente de seu fundamento, ou

se poderia acontecer uma vez para cada uma das causas interruptivas previstas nos incisos do artigo 202.

Apesar de alguns entendimentos doutrinários em sentido diverso, o STJ (Info 727) entende que a previsão expressa na atual redação do código não deixou

dúvidas quanto à impossibilidade de haver mais de uma interrupção da prescrição na mesma relação jurídica, seja pelo mesmo fundamento ou por

fundamentos diferentes.

Por fim, sobre a controvérsia quanto à interpretação do § 1º do art. 445, há necessidade de se realizar uma interpretação sistemática com o caput do mesmo

artigo. Assim, o §1º quer dizer é que, se o vício somente se revelar mais tarde, em razão de sua natureza, o prazo decadencial continuará sendo de 30 dias,

mas somente fluirá a partir do conhecimento desse defeito, desde que revelado até o prazo máximo de 180 dias, com relação aos bens móveis. Ou seja, o

§1º não altera o prazo decadencial previsto no caput, mas estabelece um prazo máximo para perceber o vício.

Resposta #007020

Por: Viviane Salviano Fialho 2 de Maio de 2022 às 15:26

A prescrição e a decadência são institutos que conferem certeza à relações jurídicas, assegurando que um direito não possa ser exercido eternamente.

A prescrição tem aplicabilidade nas ações condenatórias em geral, o que decorre do disposto no art. 189 do Código Civil: violado o direito, nasce para o

titular a pretensão, que se extingue pela prescrição.

A decadência, por outro lado, aplica-se às ações constitutivas, em que assente um direito potestativo. Não obstante, existem situações que não se submetem

a prazo, como é o caso do pedido de divórcio.

Os prazos de prescrição somente decorrem de lei, podem ser alegados em qualquer grau de jurisdição, assim como são cognoscíveis de ofício pelo juiz e se

submetem a causas impeditivas, suspensivas e interruptivas.



A decadência, por sua vez, decorrei de lei ou de convenção das partes, somente pode ser conhecida de ofício pelo juiz se estabelecida em lei e não se lhe

aplicam as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, exceto em relação aos absolutamente incapazes.

O STJ firmou entendimento no sentido de que a regra prevista no art. 202 do CC deve ser interpretada no sentido de que a interrupção da prescrição

somente poderá ocorrer uma vez para a mesma relação jurídica, encerrando o princípio da unicidade da interrupção da prescrição (REsp 1.924.436).

Embora não sejam aplicáveis à decadência as causas que impedem, suspendem e interrompem a prescrição, o §1º do art. 445 encerra uma causa

impeditiva do curso da decadência para ajuizamento da ação redibitória, que somente terá início da ciência do vício pelo adquirente, em legítima aplicação

da teoria da actio nata, amplamente adota pelo STJ.

No entanto, o entendimento consagrado na jurisprudência é o de que esse prazo não fica impedido ad eternum. A interpretação conferida ao referido

dispositivo legal é a de que o §1º estatui um prazo máximo de 180 dias para que o vício se manifeste; revelando-se dentro desse prazo, tem o adquirente o

prazo de 30 dias para ajuizamento da ação redibitória (REsp 1.095.882).

Resposta #007380

Por: Sniper 21 de Fevereiro de 2024 às 09:09

Segundo o código civil a precrição é a extinção da pretensão pelo decurso de um prazo. Ou seja, há um prazo para iniciar uma ação para assegurar o direito

violado. 

Já a decadência é a perda do próprio direito pela falta de atitude do titula. 

Apesar da controvérsia estabelecida sobre o parágrafo primeiro do art. 445 do CC, o STJ já sedimentou seu entendimento nos seguinte sentido:

Trantando-se de coisa móvel o adquirite terá o prazo máximo de 180 dias contados a partir da tradição para conhecer o vício oculto, quando conhecer esse

vício terá o prazo de 30 dias, contados do conhecimento. 

Já quando trata-se de coisa imóvel o adquirinte terá o prazo máximo de 1 ano contados a partir da tradição para conhecer o vício oculto, e poderá reclamar

em 1 ano do conhecimento do vício oculto. 

A controversia surge quando algumas pessoas intendem que o vício oculto teria prazo decadencial eterno, mas o STJ já resolve essa questão. 
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